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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 Temas 

 

1. A contabilidade como base da determinação do lucro tributável 

 

2. Base do imposto 

 

3. A periodização do lucro tributável 

 

4. Do resultado líquido ao lucro tributável  

 

5. Os inventários: aspetos contabilísticos 

5.1 Fontes contabilísticas e fontes fiscais 

5.2 Conceito 

5.3  Mensuração 

5.4 Valor realizável liquido 

5.5  Custo de compra 

5.6 Valor temporal do dinheiro 

5.7 Custos de conversão de inventários 

5.8 O caso da produção conjunta e dos subprodutos, desperdícios e refugos 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 Temas 

 

5. Os inventários: aspetos contabilísticos 

5.9 Custos geralmente excluídos do custo dos inventários 

5.10  O caso particular do custo dos empréstimos obtidos 

5.11 Custo do produto agrícola colhido proveniente de ativos biológicos 

5.12  Técnicas de simplificação admitidas para a mensuração do custo 

5.13 Controlo contabilístico dos inventários e controlo físico (inventário 

 permanente e dever de comunicação à Autoridade Tributária e  Aduaneira) 

5.14 Métodos de custeio das saídas 

5.15 Perdas por imparidade 

5.16 Erros suscetíveis de ocorrência em inventários 

 

6.      Os inventários no âmbito do Código do IRC. 
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 • Determinação do lucro tributável (artigo 17º do CIRC) 

 

• O lucro das pessoas coletivas e outras entidades mencionadas na alínea a) do 
n.º 1 do CIRC (as que exercem uma atividade comercial industrial ou agrícola) é 
constituído pela soma algébrica do resultado liquido do período e das variações 
patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não 
refletidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade e 
eventualmente corrigidos nos termos do Código do IRC 

 

• Para o efeito a contabilidade deve estar organizada de acordo com a 
normalização contabilística e outras disposições legais em vigor para o 
respetivo setor de atividade, sem prejuízo da observância das disposições 
previstas no Código do IRC.  

 

• E deve refletir rodas as operações realizadas pelo sujeito passivo  e ser 
organizadas de modo que os resultados das operações e variações patrimoniais 
sujeitas ao regime geral  do IRC possa claramente distinguir-se dos das 
restantes. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 
• Base do Imposto      BASE  

 

Sujeito passivo 

residente 

Sujeito passivo 

não residente 

Exerce a título principal 

atividade comercial, 

industrial ou agrícola 

Não exerce a título principal 

atividade comercial, 

industrial ou agrícola 

Com estabelecimento 

estável em Portugal 

Sem estabelecimento estável 

em Portugal 

Lucro 

Rendimento global   

Lucro  do 

estabelecimento 

estável 

Rendimentos das 

categorias IRS 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Lucro 
• Diferença entre os valores do património líquido no fim e no início do período 

de tributação, com as correções estabelecidas no CIRC. 

• Rendimento global 
• Soma algébrica dos rendimentos das diversas categorias consideradas para 

efeitos do IRS e, bem assim, dos incrementos patrimoniais obtidos a título 
gratuito. 

• Lucro imputável ao estabelecimento estável 
• Os rendimentos de qualquer natureza obtidos por seu intermédio , assim como 

os demais rendimentos obtidos em território português, provenientes de 
atividades idênticas ou similares às realizadas através desse estabelecimento 
estável, de que sejam titulares as entidades aí referidas. 

• Atividade comercial, industrial ou agrícola 
• Todas as atividades que consistam na realização de operações económicas de 

caráter empresarial, incluindo as prestações de serviços. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Periodização do lucro tributável (artigo 18º do CIRC) 

 

• Os rendimentos e os gastos, assim como as outras componentes positivas ou 
negativas do lucro tributável, são imputáveis ao período de tributação em que 
sejam obtidos ou suportados, independentemente do seu recebimento ou 
pagamento de acordo com o regime da periodização económica. 

 

• As componentes positivas ou negativas consideradas como respeitantes a 
períodos anteriores só são imputáveis ao período de tributação quando na data 
de encerramento das contas daquele a que deviam ser imputadas eram 
imprevisíveis ou manifestamente desconhecidas. 

 

• Os réditos relativos a vendas consideram-se em geral realizados, e os 
correspondentes gastos suportados, na data da entrega ou expedição dos bens 
correspondentes ou, se anterior, na data em que se opera a transferência de 
propriedade. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Periodização do lucro tributável (artigo 18º do CIRC) 

 

• Os réditos relativos a prestações de serviços consideram-se em geral 
realizados, e os correspondentes gastos suportados, na data em que o serviço é 
concluído, exceto tratando-se de serviços que consistam na prestação de mais 
de um ato ou numa prestação continuada ou sucessiva, que são imputáveis 
proporcionalmente à sua execução. 

 

• Os réditos e os gastos de contratos de construção devem ser periodizados 
tendo em consideração o disposto no artigo 19º (método da percentagem de 
acabamento). Quando de acordo com a normalização contabilística, o desfecho 
de um contrato de construção não possa ser estimado de forma fiável, 
considera-se que o rédito do contrato corresponde aos gastos totais do 
contrato (lucro nulo). Não são fiscalmente dedutíveis as perdas esperadas 
relativas à parte do contratos de construção por executar. 
 

• Os réditos relativos a vendas e a prestações de serviços, bem como os gastos 
referentes a inventários e a fornecimentos e serviços externos, são imputáveis 
ao período de tributação a que respeitam pela quantia nominal da 
contraprestação. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 
 
 
INVENTÁRIOS: ASPETOS CONTABILÍSTICOS E FISCAIS 
 
 
 
 

• Fontes contabilísticas 
• Norma contabilística e de relato financeiro (NCRF) 18 – Inventários 

• NCRF-PE – Parágrafo 11-Inventários 

• NCRF-ME – Parágrafo 11 – Inventários 

• NCRF-ESNL – Parágrafo 11 - Inventários 

• Norma internacional de contabilidade IAS 2 - Inventários  

• Fontes Fiscais 

• Código do IRC 
Artigo 26º - Inventários 

Artigo 27º - Mudança de critérios de mensuração 

Artigo 28º - Perdas por imparidade em inventários  

 

(com a redação dada pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro) 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Conceito 
 

• Os inventários (existências) são ativos: 

 
• Detidos para venda no decurso ordinário da atividade empresarial 

(essencialmente mercadorias e produtos acabados) 

 

• No processo de produção para tal venda (produtos e trabalhos em 
curso); 

 

• Na forma de materiais ou consumíveis a serem aplicados no processo 
de produção ou na prestação de serviços (matérias primas, subsidiárias 
e de consumo) 

 

. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 

 

 

 

 

 A apresentação dos inventários no balanço 

(extrato de informação divulgada – Grupo Sonae Indústria)    
 

 

. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 
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• Mensuração dos inventários 

Os inventários são mensurados ao custo (de aquisição ou de produção) ou ao 
valor realizável líquido dos dois o mais baixo 

O custo dos inventários deve incluir todos os custos de compra, custos de 
conversão e outros custos incorridos para colocar os inventários no seu local e 
condições atuais. 

 

• Valor realizável líquido 

É o preço de venda estimado  no decurso ordinário da atividade empresarial 
menos os custos estimados de acabamento e os custo estimados necessários 
para efetuar a venda. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Custo de aquisição 

 

• Preço de compra do bem ou serviço 

 

 Acrescido de: 
• Direitos de importação e impostos não recuperáveis 

• Custo de transporte 

• Custos de manuseamento 

• Outros diretamente atribuíveis 

 

 Deduzido de: 
•  Descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Valor temporal do dinheiro 

Na compra de inventários com condições de crédito fora das normalmente 
existentes deve ser tido em conta o valor temporal do dinheiro. 

Exemplo: 

Aproveite a nossa campanha especial. Compre hoje e pague daqui a 24 
meses sem juros!   

Se a compra é acordada por 108.160 e a empresa se financia a 4% o custo de 
compra é de 100.000. Os 8.160 são do custo de financiamento  

 

Contabilisticamente a compra é feita por 100.000. Fiscalmente a compra é feita 
pelo valor nominal que é de 108.160         
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Custos de conversão de inventários 

 
• Mão de obra direta 

 

• Gastos gerais de produção variáveis 
• Custos indiretos de produção que variam diretamente, ou quase 

diretamente, com o volume de produção (exemplo: materiais indiretos) 

 

• Gastos gerais de produção fixos 
• Custos indiretos de produção que permanecem relativamente constantes 

independentemente do volume de produção 

   (depreciações; gestão da fábrica, etc..)  
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Custos de conversão de inventários 

• Gastos gerais de produção fixos 

• A imputação destes gastos deve ser baseada na capacidade normal 
das instalações de produção; 

• A capacidade normal  é a produção que se espera que seja atingida, 
em média, durante um certo número de anos em circunstâncias 
normais (3-5 anos); 

• A quantia de gastos imputados a cada unidade produzida não é 
aumentada por via da baixa produção ou de instalações ociosas. Os 
gastos não imputados são gastos do exercício. 

• Em casos de produção anormalmente alta a quantia imputada a 
cada unidade produzida é diminuída a fim de que os inventários 
não sejam mensurados acima do custo. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 

• O caso da produção conjunta 
• Quando os custos de conversão de cada produto não sejam separadamente 

identificáveis eles são imputados entre os produtos por um critério racional 
e consistente 

 

• O caso da mensuração dos subprodutos, dos desperdícios e dos 
refugos 
• É frequentemente utilizado o VRL o qual é deduzido ao custo do produto 

principal 
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• Notas adicionais sobre o custo de produção 
 

• Sistemas de custeio tradicionais 
• Sistema de custeio por absorção (total) 

• Sistema de custeio variável 

• Sistema de custeio racional (sistema aceite pela normalização 
contabilistica) 
 

 

• Métodos de apuramento do custo dos produtos fabricados e 
dos serviços prestados 
• Apuramento do custo por ordem de fabrico, encomenda ou método 

direto 

• Apuramento do custo por fases ou por processos (método indireto). O 
método da unidades equivalentes. 

 

 
 



23 
Gabriel Correia  Alves / 1o de novembro de 2016 

Inventários                                                           CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Custos geralmente excluídos do custo dos inventários 

 
• Quantias anormais de materiais desperdiçados, de mão de obra ou de 

outros custos de produção 

 

• Custos de armazenamento, a menos que se trate de armazenamento 
necessário entre fases de produção 

 

• Gastos gerais administrativos que não contribuam para colocar os 
inventários no local e condição atuais 

 

• Custos de vender 
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Inventários                                                           CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • O caso particular do custo dos empréstimos obtidos 

 

• Segundo o SNC e IAS (atualmente sem diferença) 

 
• O custo dos empréstimos obtidos diretamente atribuíveis à aquisição, 

construção ou produção de um ativo que exija um período 
considerável de tempo para ficar pronto para o seu uso pretendido ou 
para venda (designado por ativo que se qualifica) deve ser incorporado 
no custo do referido ativo (capitalização dos custos de empréstimos);  

 

• Em qualquer circunstância, se o desenvolvimento da atividade 
produtiva for interrompido por períodos significativos a capitalização 
do custo dos empréstimos deve ser suspensa. 
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Inventários                                                           CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Custo do produto agrícola colhido proveniente  de ativos 

biológicos 

 
• São mensurados, no reconhecimento inicial, pelo seu justo valor na altura 

da colheita menos os custos estimados no ponto de venda na altura da 
colheita 

 

• Os custos no ponto de venda incluem comissões a corretores e 
negociadores, taxas de agências reguladoras, etc.. Excluem os custos de 
transporte para o mercado.   
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Inventários                                                           CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 
 • Técnicas (de simplificação) admitidas para a mensuração do custo 

 
• Método do custo padrão (os padrões tomam em consideração os níveis 

normais dos materiais e consumíveis, da mão de obra, da eficiência e da 
utilização da capacidade produtiva. Devem ser regularmente revistos) 

 
• Método de retalho 

• Admitido em entidades com inventários constituídos por grande 
quantidade de itens que mudam rapidamente e com margens 
semelhantes em que qualquer outro método seria impraticável. 

• Custo do inventário = Valor de venda – Margem bruta   
 



27 
Gabriel Correia  Alves / 30 de Junho de 2017 

Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Controlo contabilístico dos inventários e controlo físico 

• Sistema de inventário permanente 

• Obrigatório (Artigo 12º do Decreto-Lei nº 158/2009, de 13 de julho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 98/2015, de 2 de junho) para as 
entidades que adotam o SNC ou as Normas Internacionais de Contabilidade 

• A obrigação não se aplica às microentidades (entidades que à data do balanço 
não ultrapassam dois dos seguintes limites: i) total de balanço: 350.000 Euros; 
Volume de negócios líquido: 700.000 Euros; n.º médio de empregados durante o 
exercício: 10).  

• Ficam ainda dispensadas as entidades que exerçam as atividades previstas no nº 
4 do mesmo artigo (agricultura, produção animal, silvicultura e exploração 
florestal, indústria piscatória e aquicultura e pontos de vendas a retalho que, no 
seu conjunto, não apresentem vendas anuais superiores a 300.000€ ou a 10% do 
total da entidade). A dispensa mantém-se até ao termo do período seguinte 
àquele em que, as atividades referidas tenham ultrapassado os limites que as 
originaram. Pode voltar a beneficiar da dispensa, nos termos do n.º do artigo 12. 
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• Controlo contabilístico dos inventários e controlo físico 

• Sistema de inventário permanente 

• Ficam também dispensadas as entidades essencialmente prestadoras 
de serviços em que o custo das mercadorias vendidas não exceda 
300.000€ nem 20% dos custos operacionais (nº5 do artigo 12º do 
Decreto-Lei 158/2009, de 13/7). A dispensa mantém-se até ao termo do 
período seguinte àquele em que, as entidades tenham ultrapassado os 
limites que as originaram. Pode voltar a beneficiar da dispensa, 
conforme n.º 7 do referido artigo 12º.. 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Controlo contabilístico dos inventários e controlo físico 

• Sistema de inventário permanente 

 
• As empresas obrigadas ao SIP devem: 

i) Proceder às contagens físicas dos inventários com referência ao final 
do exercício, ou, ao longo do período, de forma rotativa , de modo a 
que cada bem seja contado, pelo menos, uma vez em cada período; 

ii) Identificar os bens quanto à sua natureza, quantidade e custos 
unitários e globais, de forma a permitir a verificação, a todo o 
momento, da correspondência entre as contagens físicas e os 
respetivos registos contabilísticos 

(n.º 1 do artigo 12º do DL 158/2009, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho 
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• Dever de comunicação dos inventários à Autoridade Tributária e 
Aduaneira 

 
• A Lei n.º 82-B/2014 de 31/12, que aprova o Orçamento do Estado para o ano 

de 2015, introduziu alterações ao Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24/8, 
estabelecendo a obrigatoriedade de comunicação dos inventários à AT.  

 

• A Portaria n.º 2/2015, de 6/1, define as características e estrutura do 
ficheiro. 
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• Métodos de custeio das saídas 
• Método da identificação específica do custo 

• Método FIFO – primeira entrada, primeira saída 

• Método do custo médio ponderado 

• Exemplo 
• Inventário inicial em 1/12: 500 unidades a 90  

• Entradas em armazém por via de compras 

• 10/12:300 unidades a 94: 28.200 Euros 

• Saídas de armazém por via de vendas 

• 15/12:600 unidades  

• Entradas em armazém resultantes de devoluções 

• 23/12: 150 Unidades vendidas em 15/12 

 

Todas as unidades são vendidas a 140. 
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Resolução: Custo médio ponderado 

 

 
Data Descrição Entrada Custo de 

Aquisição 
Saída Custo da 

saída 
Quantidade 

em stock 
Custo 

unitário 
Custo 
total 

02/12 Stock inicial 500 90,00 45.000 

10/12 GE  300 28.200 800 91,50 73.200 

15/12 GS 600 200 91,50 18.300 

23/12 GE (dev) 150 13.725 350 91,50 32.025 

Totais 450 41.925 600 350 32.025 
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Resolução: FIFO 

 

 

Data Descrição Entrada Custo de 
Aquisição 

Saída Custo da 
saída 

Quantidad
e em stock 

Custo 
unitário 

Custo 
total 

02/12 Stock 
inicial 

500 90,00 45.000 

10/12 GE  300 28.200 500 90,00 45.000 

300 94.00 28.200 

800 73.200 

15/12 GS 500 45.000 

100 9.400 200 94,00 18.800 

20/12 GE (Dev) 100 9.400 50 90,00 4.500 

50 4.500 300 94,00 28.200 

350 32.700 

Totais 450 42.00 600 54.400 350 32.700 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

Síntese comparativa dos métodos 

 

 

 

Descrição Custo médio FIFO 

Vendas 63.000 63.000 

Custo das vendas 41.175 40.500 

Margem bruta 21.825 22.500 

Valor do stock final 32.025 32.700 
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• Custo de aquisição ou de produção > Valor realizável líquido (VRL)  

 
• Se custo > VRL → Perda por imparidade  

 

 

Preço de venda estimado no decurso ordinário da atividade 
empresarial menos os custos estimados de acabamento e os 
custos estimados para efetuar a venda 

 



36 
Gabriel Correia  Alves / 30 de Junho de 2017 

Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Exemplo 

• A empresa X comercializa os artigos A, B, C, D e E relativamente 
aos quais é conhecida a seguinte informação: 

 

 

 

Artigo Quantidade Custo de 
aquisição 

Preço esperado 
de venda 

Custos para 
vender 

A 40 100 140 16 

B 80 120 135 25 

C 100 80 95 15 

D 65 135 175 15 

E 90 44 36 4 
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Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

• Exemplo 

• Cálculo das perdas por imparidade 

 

 

 
Artigo Quantidade Custo de 

aquisição 
total 

Valor realizável 
líquido 

Perda por 
imparidade 

A 40 4.000 4.960 0 

B 80 9.600 8.800 800 

C 100 8.000 8.000 0 

D 65 8.775 10.400 0 

E 90 3.960 2.880 1.080 

Totais 44.335 35.040 1.880 
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• A problemática do valor de mercado quando estão em causa 
matérias primas e outros materiais usados na produção. 

• As matérias primas não se destinam a venda e como tal não existe preço 
esperado de venda. 

• Contudo, são incorporadas na produção de produtos para venda. 

• Se os produtos forem vendidos por preço igual ou superior ao custo não há 
lugar a imparidade ainda que o custo das matérias primas possa ter 
reduzido. 

• Contudo, quando uma diminuição do custo dos materiais constitua uma 
indicação de que também o preço dos produtos fabricados reduza, pode 
acontecer que o VRL se torne inferior ao custo. 

• Nesta circunstância, o custo dos materiais deve ser reduzido para o valor de 
realização, podendo o custo de reposição constituir a melhor  mensuração 
disponível do seu VRL. 
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• Custo das  mercadorias vendidas e das matérias consumidas 
(CMVMC) 
• CMVMC = Inventário inicial + Compras ± Regularizações – Inventário final 

 

• Erros que podem ser cometidos ao nível dos inventários 
• Erros de contagem; 

• Erros na determinação do custo de aquisição ou de produção; 

• Erros no corte de operações (fatura do fornecedor contabilizada num 
exercício e a entrada em armazém em período diferente) 

• Perdas por imparidade não reconhecidas. 
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• Razões que justificam perdas por imparidade. 

 
• Valor de venda < Custo de aquisição ou de produção (quantia escriturada) 

por razões de mercado 

• Artigos sem saída por efeito da moda ou obsolescência tecnológica. 
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• Os inventários no âmbito do Código do IRC 

• Artigo 26º - Inventários 

1. Para efeitos da determinação do lucro tributável, os rendimentos e gastos dos 
inventários são os que resultam da aplicação dos critérios de mensuração 
previstos na normalização contabilística em vigor que utilizem: 

• Custo de aquisição ou de produção; 

• Custos padrões apurados de acordo com técnicas contabilísticas 
adequadas; 

• Preços de venda deduzidos da margem normal de lucro (apenas possível 
em setores de atividade em que o cálculo do custo se torne excessivamente 
oneroso ou impossível de apurar com razoável rigor, podendo a referida 
margem, em caso de difícil determinação, ser substituída por uma redução 
não superior a 20% do preço de venda); 

• Preços de venda dos produtos colhidos de ativos biológicos no momento da 
colheita, deduzidos dos custos estimados no ponto de venda, excluindo os 
de transporte e outros necessários para colocar os produtos no mercado. 
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• Os inventários no âmbito do Código do IRC 

• Artigo 26º - Inventários 

2. Podem ser incluídos nos custo de aquisição ou de produção os custos de 
empréstimos obtidos, como como outros gastos que lhes sejam 
diretamente atribuíveis de acordo com a normalização contabilística 
especificamente aplicável. 

3. Sempre que a utilização dos custos padrões conduza a desvios 
significativos, a AT pode efetuar as correções adequadas, tendo em conta 
o campo de aplicação dos mesmos, o montante das vendas e dos 
inventários finais e o grau de rotação dos inventários. 

4. Consideram-se preços de venda os constantes dos elementos oficiais ou 
os últimos que em condições normais tenham sido praticados pelo sujeito 
passivo ou ainda os que, no termo do período de tributação, forem 
correntes no mercado, desde que sejam considerados idóneos ou de 
controlo inequívoco. 
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• Os inventários no âmbito do Código do IRC 

 
• Artigo 26º - Inventários 

6. A utilização de critérios de mensuração diferentes dos indicados no n.º 1 
do artigo 26º depende de autorização da AT, a qual deve ser solicitada até 
ao  termo do período de tributação, através de requerimento indicando os 
critérios a adotar e as razões justificativas.  
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• Artigo 27º Mudança de critérios de mensuração 
1. Os critérios adotados para a mensuração dos inventários devem ser 

uniformemente seguidos nos sucessivos períodos de tributação. 

2. Podem, no entanto, verificar-se mudanças dos referidos critérios sempre 
que as mesmas se justifiquem por razões de natureza económica ou 
técnica e sejam aceites pela AT. 

 

• Artigo 28º - Perdas por imparidade em inventários 
• Segue no essencial a normalização contabilística tomando como referência o 

valor realizável líquido. Assim: 

“São dedutíveis no apuramento do lucro tributável as perdas por 
imparidade em inventários, reconhecidas no mesmo período de tributação 
ou em períodos de tributação anteriores, até ao limite da diferença entre o 
custo de aquisição ou de produção dos inventários e o respetivo valor 
realizável líquido  referido à data do balanço quando for inferior àquele”. 

Reversão total ou parcial concorre para a formação lucro tributável.  
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• Questões para discussão 
 

1. A empresa ABC apresenta na lista de inventários a produto X com um custo de 
produção de 250.000 Euros.  De acordo com as indicações do mercado 

a) O produto é vendável por 280.000 Euros; 

b) O produto é vendável por 220.000 Euros, face aos novos produtos surgidos 
no mercado;  

c) O produto é vendável por 270.000 Euros se for introduzido no mesmo uma 
certa melhoria o que acarreta um custo adicional total de 30.000 Euros ao 
qual acrescem gastos de distribuição de 5.000. 

 

2. A empresa XYZ inclui nos seus inventários um terreno adquirido em 2007 por 
900.000 Euros. A evolução do setor imobiliário conduziu a que nenhum projeto 
tivesse sido concretizado. De acordo com avaliação recente efetuada por 
avaliadores registados na CMVM, o justo valor do terreno é atualmente de 
750.000 Euros. O VPT é inferior a 750.000. 



46 
Gabriel Correia  Alves / 30 de Junho de 2017 

Inventários  CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

Conclusões 
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Anexo: Quadro 07 da Declaração modelo 22 
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Quadro 07 
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Quadro 07 
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Quadro 07 
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